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PODER JUDICIÁRIO
 TRIBUNAL DE JUSTIÇA

GAB. DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS

A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CÍVEL nº 0019378-71.2014.815.2001
ORIGEM               : 1ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital
RELATOR       : Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
APELANTE       : Victoria Maria Lopes Brito representada por sua genitora
Cláudia Valéria Lopes do Nascimento
DEFENSORA       : Maria de Fátima Leite Ferreira
APELADO       : Estado da Paraíba
PROCURADOR : Júlio Tiago Carvalho Rodrigues

PROCESSUAL CIVIL –  Apelação  cível  –
Ação de obrigação de fazer com pedido de
tutela antecipada – Emissão de certificado
de conclusão de ensino médio com base no
Exame  Nacional  do  Ensino  Médio   –
Liminar  concedida  –  Sentença   -
Improcedência  –  Irresignação da autora –
Aprovação  no  Enem  –  Capacidade
intelectual  demonstrada  –  Acesso  à
educação segundo a capacidade de cada
um – Garantia constitucional – Reforma da
decisão – Provimento.

- Emitido certificado de conclusão de ensino
médio, com base em aprovação no Exame
Nacional  do  Ensino  Médio, por  força  de
medida liminar concedida e já decorrendo
quase  quatro  períodos  do  curso  da
promovente,  deve-se  reconhecer  a
consolidação deste fato, sob pena de trazer
desnecessário  prejuízo  à  discente,
contrariando-se, assim, à razoabilidade ao
bom  senso  das  relações  jurídicas  e
humanas.
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− Embora a Portaria nº 144/2012 do INEP,
que dispõe sobre certificação de conclusão
do ensino médio ou declaração parcial  de
proficiência  com base no  Exame Nacional
do  Ensino  Médio  (ENEM),  exija  que  o
estudante  possua  18  (dezoito)  anos
completos, certo é que, com supedâneo nos
princípios  constitucionais  que  norteiam  o
direito  à  educação,  dito  óbice  deve  ser
afastado.

-  O  inciso  V  do  art.  208  da  Constituição
Federal  preceitua  que  o  dever  do  Estado
com a educação será efetivado mediante a
garantia  de  acesso  aos  níveis  mais
elevados do ensino, segundo a capacidade
de cada um. 

V  I  S  T  O  S, relatados  e  discutidos  os
presentes autos acima identificados de apelação cível,

A C O R D A M, em Segunda Câmara Cível
do Egrégio Tribunal de Justiça da Paraíba, dar provimento à apelação, nos
termos do voto do Relator e da súmula de julgamento de folha retro.

R E L A T Ó R I O

VICTORIA  MARIA  LOPES  BRITO,
representada  por  sua  genitora  Cláudia  Valéria  Lopes  do  Nascimento,
ingressou com ação de obrigação de fazer com pedido de liminar em face da
GERÊNCIA  EXECUTIVA  DE  EDUCAÇÃO  DE  JOVENS  E  ADULTOS  -
GEEJA,  visando liminarmente a concessão da tutela antecipada,  para que
fosse  determinado  à  autoridade  ré  que  lhe  expedisse  o  certificado  de
conclusão  de  ensino  médio,  permitindo  a  matrícula  no  curso  de  ensino
superior no qual fora aprovada, através de nota obtida no Exame Nacional do
Ensino  Médio  –  ENEM.  No  mérito,  pugnou  pelo  provimento  da  ação,
confirmando a tutela antecipada deferida.

Pedido de tutela antecipada concedido às
fls. 25/26, determinando que a Gerência Executiva de Educação de Jovens e
Adultos fornecesse a certificação de conclusão do ensino médio, com base
nas notas do ENEM, a fim de que a autora pudesse efetuar sua matrícula no
curso superior no qual obteve aprovação.
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Sentenciado o feito (fls. 58/60.v), o MM Juiz
de primeiro grau desacolheu o pedido autoral

Irresignada, a parte autora interpôs recurso
de  apelação  (fls.  62/68),  aduzindo  que  apesar  de  contar  com  menos  de
dezoito anos, comprovou capacidade para se matricular em curso de nível
superior, em face de sua aprovação através da prova do ENEM. Com isso,
pugnou pelo provimento do recurso, com a reforma da r. sentença.

Sem contrarrazões (fl. 86.v).

Instada  a  se  pronunciar,  a  douta
Procuradoria  de  Justiça  emitiu  parecer  no  sentido  de  dar  provimento  ao
recurso de apelação (fls. 92/98).

É o relatório.

V O T O

“Ab initio”, faz necessário transcrever o art.
2º da Portaria nº 144, de 24 de maio de 2012, do INEP, que dispõe sobre
certificação  de  conclusão  do  ensino  médio  ou  declaração  parcial  de
proficiência  com  base  no  Exame  Nacional  do  Ensino  Médio  (ENEM),  “in
verbis”:

“Art. 2º. O participante do ENEM interessado em obter
certificação  de  conclusão  do  ensino  médio  deverá
possuir  18  (dezoito)  anos  completos até  a  data  de
realização da primeira prova do ENEM e atender aos
seguintes requisitos: 
I – atingir o mínimo de 450 (quatrocentos e cinquenta)
pontos  em  cada  uma  das  áreas  de  conhecimento  do
exame;
II  –  atingir  o  mínimo  de  500  (quinhentos)  pontos  na
redação.” (grifei)
 
De  fato,  vê-se  claramente  que  o  citado

preceito normativo exige do estudante que necessita da certificação do ensino
médio com base no dito exame que possua ele mais de 18 (dezoito) anos. 

Ocorre  que  a  imposição  da  referida
limitação à autora afronta os princípios constitucionais que norteiam o direito à
educação. Isso porque a Constituição Federal em seu art. 208, V, assegura o
acesso aos níveis mais elevados de ensino, observando-se a capacidade de
cada um. Veja-se:
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“Art.  208.  O  dever  do  Estado  com  a  educação  será
efetivado mediante a garantia de:
(...)
V  –  acesso  aos  níveis  mais  elevados  do  ensino,  da
pesquisa e da criação artística, segundo a capacidade de
cada um.” (grifei)
   
Assim, apesar de ser clara a exigência de

que o aluno seja maior de 18 (dezoito) anos, com supedâneo nos princípios
constitucionais que norteiam o direito à educação, mostra-se razoável,  sob
pena de trazer desnecessário prejuízo à estudante, permitir a certificação de
conclusão  do  ensino  médio  àquela  que  demonstrou  possuir  adequada
capacidade  intelectual  e  cognitiva,  com  a  sua  aprovação  no  curso  de
enfermagem, através do exame do ENEM.

No  que  tange  aos  demais  requisitos
exigidos pela Portaria  nº 144/2012 do INEP (incisos I e II do art. 2º), verifico
que a recorrente também os satisfaz.

Sobre  o  tema,  eis  os  seguintes  julgados
desta Egrégia Corte de Justiça:

“AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER.  APROVAÇÃO NO ENEM -
EXAME  NACIONAL  DO  ENSINO  MÉDIO  PARA  O
CURSO  DE  EDUCAÇÃO  FÍSICA.  FORNECIMENTO
DO  CERTIFICADO  DE  CONCLUSÃO  DO  ENSINO
MÉDIO. NEGATIVA. IDADE MÍNIMA NÃO ATINGIDA
PELA  ALUNA.  IRRELEVÂNCIA.  TUTELA
ANTECIPADA  INDEFERIDA  NA  INSTÂNCIA
PRIMEVA.  IRRESIGNAÇÃO  DA  PARTE  AUTORA.
REFORMA  DO  DECISUM.  PROVIMENTO.
Devidamente comprovada a necessidade da obtenção do
certificado  de  conclusão  do  ensino  médio,  ante  a
aprovação  no  ENEM  -  Exame  Nacional  do  Ensino
Médio, para o curso de Educação Física, imperiosa a
reforma  da  decisão  que  indeferiu  a  antecipação  de
tutela  na  instância  de origem.  O  art.  557,  §1º-A,  do
Código  de  Processo  Civil,  confere  poderes  ao  relator
para  dar  provimento  ao  recurso,  desde  que  a  decisão
recorrida esteja em manifesto confronto com súmula ou
com  jurisprudência  dominante  do  Supremo  Tribunal
Federal, ou de Tribunal Superior. Recurso ao qual se dá
provimento.  Vistos.  DECIDO:  Ante  o  exposto,  NEGO
SEGUIMENTO AO RECURSO. P. I. João Pessoa, 19 de
agosto  de  2013. (TJ-PB  -  Relator:  Desembargador
Frederico  Martinho  da  Nóbrega  Coutinho.  DJ  –
Disponibilização  em  20.08.2013.  Publicação  em
21.08.2013)” (grifei)

Sem destoar:
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“MANDADO  DE  SEGURANÇA  PRELIMINAR  DE
ILEGITIMIDADE  PASSIVA  DO  SECRETÁRIO  DE
EDUCAÇÃO  DO  ESTADO  REJEITADA  -  MÉRITO
NEGATIVA DE FORNECIMENTO DE CERTIFICADO
DE CONCLUSÃO DE ENSINO MÉDIO -  PORTARIA
NORMATIVA  N°16/2011  DO  MINISTÉRIO  DA
EDUCAÇÃO  -  EXIGÊNCIA  DE  DEZOITO  ANOS
COMPLETOS  ATÉ  A  DATA  DE  REALIZAÇÃO  DA
PRIMEIRA  PROVA  DO  ENEM  IMPETRANTE  QUE
NECESSITA DO CERTIFICADO PARA INGRESSO NO
CURSO  SUPERIOR  DIREITO  HUMANO  À
EDUCAÇÃO  ART.6°,  205  E  208,  V,  DA  CF/88
APLICAÇÃO  DOS  PRINCÍPIOS  CONSTITUCIONAIS
RAZOABILIDADE  E  PROPORCIONALIDADE
CONCESSÃO DA SEGURANÇA.  Apesar  do  art.1°  da
referida  portaria  exigir  o  requisito  de  dezoito  anos
completos até a data de realização da primeira prova do
ENEM, é sabido que na aplicação da lei, o julgador deve
zelar  pelo  bom  senso  e  razoabilidade,  tomando  o
cuidado  de  evitar  ficar  adstrito  ao  sentido  literal  e
abstrato  do  comando  legal,  aplicando  o  dogmatismo
jurídico em prejuízo dos princípios constitucionais que
norteiam  o  direito  à  educação.  Os  princípios
constitucionais  da  proporcionalidade,  razoabilidade,
legalidade e do direito à educação devem ser buscados
no intuito de relativizar os requisitos para o ingresso em
instituição de ensino superior.  0 sentido teleológico da
norma  constitucional  deve  prevalecer  sobre  a  Tetra
impessoal  da  portaria.
(TJPB - Acórdão do processo nº 99920120007417001 -
Órgão (1 CAMARA CIVEL) - Relator DES. LEANDRO
DOS SANTOS - j. em 23/01/2013)”

E mais:

“MANDADO  DE  SEGURANÇA.  PRELIMINAR  DE
ILEGITIMIDADE  PASSIVA  DO  SECRETÁRIO  DE
EDUCAÇÃO  DO  ESTADO  REJEITADA.  MÉRITO.
NEGATIVA DE FORNECIMENTO DE CERTIFICADO
DE  CONCLUSÃO  DE  ENSINO  MÉDIO.  PORTARIA
NORMATIVA  Nº16/2011  DO  MINISTÉRIO  DA
EDUCAÇÃO.  EXIGÊNCIA  DE  DEZOITO  ANOS
COMPLETOS  ATÉ  A  DATA  DE  REALIZAÇÃO  DA
PRIMEIRA  PROVA  DO  ENEM.  IMPETRANTE  QUE
NECESSITA DO CERTIFICADO PARA INGRESSO NO
CURSO  SUPERIOR.  DIREITO  HUMANO  À
EDUCAÇÃO.  ART.6º,  205  E  208,  V,  DA  CF/88.
APLICAÇÃO  DOS  PRINCÍPIOS  CONSTITUCIONAIS.
RAZOABILIDADE  E  PROPORCIONALIDADE.
CONCESSÃO  DA SEGURANÇA.  Apesar  do  art.1º  da
referida  portaria  exigir  o  requisito  de  dezoito  anos
completos até a data de realização da primeira prova do
ENEM, é sabido que na aplicação da lei, o julgador deve
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zelar  pelo  bom  senso  e  razoabilidade,  tomando  o
cuidado  de  evitar  ficar  adstrito  ao  sentido  literal  e
abstrato  do  comando  legal,  aplicando  o  dogmatismo
jurídico em prejuízo dos princípios constitucionais que
norteiam  o  direito  à  educação.  Os  princípios
constitucionais  da  proporcionalidade,  razoabilidade,
legalidade e do direito à educação devem ser buscados
no intuito de relativizar os requisitos para o ingresso em
instituição de ensino superior. O sentido teleológico da
norma  constitucional  deve  prevalecer  sobre  a  letra
impessoal  da  portaria.  ACORDA  a  Primeira  Seção
Especializada  Cível,  à  unanimidade,  em  rejeitar  a
preliminar e, no mérito, conceder a segurança pleiteada,
nos  termos  do  voto  do  Relator  e  da  certidão  de
julgamento de fl. 122.
(TJ-PB  -  Relator:  Juiz  convocado  Marcos  Coelho  de
Salles.  DJ  –  Disponibilização  em  20.06.2013.
Publicação em 21.06.2013)”

Por  todo o  exposto,  dá-se  provimento  à
apelação, para julgar procedente o pedido autoral.

Condeno os promovidos ao pagamento dos
honorários  advocatícios,  estes  arbitrados,  com arrimo no  art.  20,  §  4º,  do
CPC, em R$ 1.000,00 (hum mil reais). Sem custas, com base na Lei Estadual
5.672/92, art. 29).

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Exmo.  Des.
Abraham Lincoln da Cunha Ramos. Participaram do julgamento, o
Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos, o Exmo. Dr. Carlos
Eduardo  Leite  Lisboa,  juiz  convocado,  com  jurisdição  plena,  em
substituição  ao  Exmo.  Des.  Oswaldo  Trigueiro  do  Valle  Filho  e  o
Exmo. Dr. Tércio Chaves de Moura, juiz convocado, com jurisdição
plena, em substituição à Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de
Araújo Duda Ferreira.

Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Lúcia
de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  João
Pessoa, 17 de novembro de 2016.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
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Relator
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